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EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Marcus Vinicius Torres da Silva Soares 

 

E-mail: 43614152855@edu.udesc.br                            Telefone: 47 98477-5353 

 

CPF: 43614152855 

 

Curso: Bacharelado em Engenharia Mecânica 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

 

Por meio desta carta, solicito a reconsideração da análise referente à minha contemplação aos auxílios estudantis. 

Conforme informado no resultado parcial, fui classificado no resultado parcial como pendente devido à ausência 

das declarações de não recebimento de pensão, tanto minha quanto de minha irmã. As referidas declarações já 

foram devidamente preenchidas, assinadas e anexadas a este recurso, com o intuito de regularizar a pendência 

documental. 

 

Reforço que a manutenção dos auxílios é essencial para a continuidade dos meus estudos e permanência na 

universidade. Atualmente, resido em Joinville para cursar a graduação, enquanto minha mãe e minha irmã 

permanecem em São Francisco do Sul. Somos apenas nós três, e minha mãe é a única com renda fixa na família. O 

auxílio moradia e os demais auxílios que recebo são fundamentais para que eu possa custear as despesas com 

moradia e alimentação, possibilitando minha dedicação integral às atividades acadêmicas. 

 

Dessa forma, considerando a regularização dos documentos faltantes e a importância dos auxílios para minha 

permanência no curso, solicito a reavaliação do meu processo e posterior análise da minha contemplação de 

auxílio.  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Data: 09/10/2025_ 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 


